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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAYCON DOUGLAS MARCELINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE MAURICIO CAMARGO - SP292417
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. HISTÓRICO DE 
ATOS INFRACIONAIS. PROXIMIDADE TEMPORAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre o tema: A jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o 
entendimento no sentido de que registros de atos infracionais cometidos pelo 
réu, especialmente quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem 
conexão temporal com o delito em tela, são aptos a demonstrar a dedicação 
do paciente a atividades criminosas e a afastar a incidência do benefício 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no HC n. 799.162/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023.)

3. No caso, o Tribunal de origem bem fundamentou o afastamento do 
tráfico privilegiado, diante da propensão do paciente à atividade criminosa, 
diante da natureza dos atos infracionais – análogos ao tráfico de drogas, bem 
como da proximidade temporal da conduta –, uma vez que os atos infracionais 
ocorreram nos anos de 2019 e 2020, e o crime em comento foi praticado em 
26/4/2023, in verbis: "o conjunto probatório se mostrou suficiente para 
comprovar que o apelantes e dedicava a atividades criminosas, 
principalmente o tráfico de drogas, eis que já respondeu por diversos atos 
infracionais, inclusive dois equiparados ao tráfico de drogas (fls. 28, 104 e 
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120/125), não fazendo mesmo jus ao benefício", em consonância com a 
jurisprudência desta Corte.

4.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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RELATOR : MINISTRO JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJDFT)

AGRAVANTE : MAYCON DOUGLAS MARCELINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE MAURICIO CAMARGO - SP292417
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA MINORANTE 
PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. HISTÓRICO DE 
ATOS INFRACIONAIS. PROXIMIDADE TEMPORAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO. 

1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à 
exceção do indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e 
recurso ordinário em habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito 
em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a Corte Especial, a Seção 
ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a ou reformando-a.

2. Sobre o tema: A jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o 
entendimento no sentido de que registros de atos infracionais cometidos pelo 
réu, especialmente quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem 
conexão temporal com o delito em tela, são aptos a demonstrar a dedicação 
do paciente a atividades criminosas e a afastar a incidência do benefício 
previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg no HC n. 799.162/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023.)

3. No caso, o Tribunal de origem bem fundamentou o afastamento do 
tráfico privilegiado, diante da propensão do paciente à atividade criminosa, 
diante da natureza dos atos infracionais – análogos ao tráfico de drogas, bem 
como da proximidade temporal da conduta –, uma vez que os atos infracionais 
ocorreram nos anos de 2019 e 2020, e o crime em comento foi praticado em 
26/4/2023, in verbis: "o conjunto probatório se mostrou suficiente para 
comprovar que o apelantes e dedicava a atividades criminosas, 
principalmente o tráfico de drogas, eis que já respondeu por diversos atos 
infracionais, inclusive dois equiparados ao tráfico de drogas (fls. 28, 104 e 
120/125), não fazendo mesmo jus ao benefício", em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte.
4.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de Maycon Douglas 

Marcelino Alves dos Santos contra a decisão que denegou o habeas corpus impetrado 

contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

No presente agravo, a defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus

, sustentando que não houve fundamentação idônea a justificar a não aplicação da 

redutora capitulada no parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que o 

paciente é primário, de bons antecedentes, bem como não há provas de que se dedique à 

atividade criminosa e nem que integre organizações criminosas.

Ressalta que "Registros por atos infracionais pretéritos não se prestam a 

afastar a incidência do redutor (§4), por falta de amparo legal e fundado em deduções in 

malam partem." (fl. 71.)

Postula, assim, a reconsideração da decisão, ou que o presente agravo seja 

submetido à apreciação do colegiado, pugnando pelo provimento.

Por manter a decisão agravada, submeto o feito à Sexta Turma. 

É o relatório.

VOTO

A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do 

indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso ordinário em 

habeas corpus, poderá requerer a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal 

em geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, 

confirmando-a ou reformando-a.

A defesa repisa os argumentos de mérito do habeas corpus, sustentando que 

não houve fundamentação idônea a justificar a não aplicação da redutora capitulada no 

parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, uma vez que o paciente é primário, de bons 

antecedentes, bem como não há provas de que se dedique à atividade criminosa e nem 

que integre organizações criminosas.

Ressalta que "Registros por atos infracionais pretéritos não se prestam a 
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afastar a incidência do redutor (§4), por falta de amparo legal e fundado em deduções in 

malam partem." (fl. 71.)

Como consta na decisão agravada, o parágrafo 4º do art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 dispõe que as penas do crime de tráfico de drogas poderão ser reduzidas de 

1/6 a 2/3, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, desde que o agente seja 

primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas nem integre 

organização criminosa.

Na ausência de indicação pelo legislador das balizas para o percentual de 

redução previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, as circunstâncias da apreensão 

das drogas ou da prisão em flagrante podem ser utilizadas na definição de tal índice ou, 

até mesmo, no impedimento da incidência da minorante, quando evidenciarem a 

dedicação do agente ao tráfico de entorpecentes.

Outrossim, consoante orientação exarada no EREsp n. 1.916.596, para que 

seja possível o afastamento da redutora do tráfico privilegiado com base em atos 

infracionais pretéritos, deve-se apurar a gravidade de tais atos, os quais devem estar 

devidamente documentados nos autos, bem como deve ser verificado o lapso temporal 

decorrido entre eles e o crime em apuração.

No caso, o Tribunal de origem bem fundamentou o afastamento do tráfico 

privilegiado, diante da propensão do paciente à atividade criminosa, diante da natureza 

dos atos infracionais – análogos ao tráfico de drogas, bem como da proximidade temporal 

da conduta –, uma vez que os atos infracionais ocorreram nos anos de 2019 e 2020 (fl. 

28), e o crime em comento foi praticado em 26/4/2023, in verbis: "o conjunto probatório 

se mostrou suficiente para comprovar que o apelantes e dedicava a atividades 

criminosas, principalmente o tráfico de drogas, eis que já respondeu por diversos atos 

infracionais, inclusive dois equiparados ao tráfico de drogas (fls. 28, 104 e 120/125), 

não fazendo mesmo jus ao benefício", em consonância com a jurisprudência desta Corte.

Sobre o tema: A jurisprudência dessa Corte Superior pacificou o entendimento 

no sentido de que registros de atos infracionais cometidos pelo réu, especialmente 

quando análogos ao delito de tráfico e que apresentem conexão temporal com o delito 

em tela, são aptos a demonstrar a dedicação do paciente a atividades criminosas e a 

afastar a incidência do benefício previsto no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 (AgRg 

no HC n. 799.162/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 

julgado em 28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 889.676 / SP
Número Registro: 2024/0036660-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15007583520238260571

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOSE MAURICIO CAMARGO
ADVOGADO : JOSE MAURICIO CAMARGO - SP292417
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : MAYCON DOUGLAS MARCELINO ALVES DOS SANTOS
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MAYCON DOUGLAS MARCELINO ALVES DOS SANTOS
ADVOGADO : JOSE MAURICIO CAMARGO - SP292417
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/05/2024 
a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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